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A Contabilidade Pública que o Brasil Perdeu e o Estado que Precisa Nascer CAPÍTULO 1

AS RAÍZES REMOTAS DA ADMINISTRAÇÃO E DO

CONTROLE 

A  história  da  contabilidade  pública  é,  antes  de  tudo,  a  história  da  própria civilização.  Ela  não  nasce  na  frieza  de  gabinetes  técnicos,  mas  no  calor  de sociedades  que  buscavam  sobreviver,  organizar-se  e  evitar  o  caos.  Para compreendermos  como  a  contabilidade  pública  brasileira  se  formou  —  e, sobretudo,  como  ela  se  perdeu  —  precisamos  viajar  milhares  de  anos  no tempo, para um período em que o simples ato de contar sementes, registrar colheitas ou armazenar grãos podia significar a diferença entre vida e morte. 

Imagine um vale na Mesopotâmia, entre os rios Tigre e Eufrates, há mais de cinco mil anos. Ali, pequenas cidades-estado floresciam em meio ao deserto, sustentadas pela engenhosidade de canais de irrigação. A administração do templo era o coração dessas comunidades. Os sacerdotes organizavam o trabalho dos camponeses, distribuíam alimentos, supervisionavam colheitas e cuidavam dos celeiros que garantiam a segurança alimentar. Mas para que isso funcionasse, era preciso registrar. Surgem então tablil as de argila, contendo marcas em forma de cunha — os primeiros registros contábeis públicos da humanidade. 

Esses registros eram carregados de significado. Eram, ao mesmo tempo: mecanismos de controle econômico; 

instrumentos de autoridade política; 

ferramentas de estabilidade social. 

Aquele que controlava os registros controlava a cidade. Já nesse momento da história, a contabilidade pública nascia muito mais política do que técnica. 

No Egito antigo, essa relação entre poder e registro era ainda mais evidente. 

Era impossível governar o Egito sem contabilizar. As cheias do Nilo determinavam o destino da agricultura, e com ela a sobrevivência de milhões. 

Cabia aos escribas percorrer campos, medir terras, registrar excedentes, distribuir alimentos e monitorar o trabalho escravo. Um erro administrativo poderia levar à fome generalizada, a revoltas ou ao colapso do governo do faraó. 

Porisso, o escriba era figura sagrada: aquele que escrevia sustentava a ordem domundo. A contabilidade pública era, portanto, uma das bases do Estado faraônico. 

A Contabilidade Pública que o Brasil Perdeu e o Estado que Precisa Nascer Tudo isso é importante porque nos revela um traço que atravessa a história e chega ao Brasil contemporâneo: o registro público nunca foi neutro. Ele nasce como  instrumento  de  poder,  e  isso  moldará  profundamente  os  caminhos  da contabilidade pública brasileira, que por séculos será usada mais para “controlar pessoas” do que para “conhecer o patrimônio público”. 

Quando  avançamos  para  a  Grécia  e  Roma,  encontramos  modelos  mais sofisticados. A administração romana, por exemplo, desenvolveu um sistema altamente organizado de arrecadação de tributos, controle de obras públicas, administração  de  provisões  militares  e  gestão  de  propriedades  estatais.  Os aedis, questores e censores tinham funções similares às de gestores públicos modernos.  Seus  livros  —  hoje  perdidos  —  registravam  desde  despesas militares até o valor de estradas, aquedutos e edifícios. 

Mas,  mesmo  ali,  a  contabilidade  não  era  plenamente  patrimonial.  Havia registros,  mas  não  havia  demonstrações  econômicas  completas. 

Predominava o controle da movimentação financeira, não a mensuração da riqueza pública. Isso revela que a confusão entre finanças e patrimônio não é um  problema  exclusivamente  brasileiro;  é  um  fenômeno  global  —  embora aqui ele tenha ganhado contornos peculiares. 

Com a queda de Roma e o surgimento da Idade Média, a contabilidade pública se fragmenta. Mas não desaparece. Feudos, abadias, reinos e cidades-estado mantêm registros rudimentares. A Igreja Católica, por exemplo, se torna a  principal  detentora  de  práticas  administrativas  e  contábeis,  administrando vastos  territórios,  recursos  e  pessoas.  Os  monges  são,  de  certo  modo,  os contadores públicos da época. 

E assim, passando por templos antigos, palácios imperiais, mosteiros medievais e cidades  renascentistas,  construímos  uma  linha  histórica  que  desembocará  em Portugal — e depois, no Brasil. 

CAPÍTULO 2

AS MATRIZES PORTUGUESAS E A FORMAÇÃO

COLONIAL 

Para  compreender  por  que  a  contabilidade  pública  brasileira  nasceu

“orçamentária”  e  não  “patrimonial”,  precisamos  olhar  para  a  estrutura administrativa  portuguesa  —  uma  das  mais  centralizadas  da  Europa moderna. Portugal, apesar de pequeno territorialmente, desenvolveu um dos sistemas administrativos mais rígidos e controladores da época. Essa rigidez,  porém,  estava  voltada  para  controle  fiscal  e  político,  não  para mensuração de patrimônio. 

Desde o período medieval, a Coroa portuguesa instituiu figuras como: o tesoureiro-mor, 

os contadores da fazenda, 

os juízes dos almoxarifes, 

e os provedores da fazenda nas capitanias ultramarinas. 

Esses agentes tinham uma missão principal: garantir a arrecadação de tributos e evitar desvios. Eles eram avaliados não pela qualidade das informações patrimoniais, mas pela capacidade de fazer o dinheiro chegar à metrópole. O foco era o fluxo, não o estoque. O orçamento, não o patrimônio. A arrecadação, não a riqueza pública. 

Quando Portugal coloniza o Brasil, transfere esse modelo quase intacto. A administração colonial brasileira nasce com: baixa autonomia local, 

ausência de sistema patrimonial, 

forte centralização das decisões, 

registros dispersos, 

e foco total na arrecadação de impostos. 
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A Contabilidade Pública que o Brasil Perdeu e o Estado que Precisa Nascer A riqueza produzida aqui deveria ser enviada para Lisboa. Assim, toda a estrutura administrativa colonial se organiza em torno da lógica de tirar, registrar e mandar. Não havia interesse em avaliar bens públicos, tampouco em desenvolver um sistema patrimonial robusto. 

O patrimônio brasileiro — terras, matas, prédios, portos, fortes militares — praticamente não existia nos registros. O Estado brasileiro nasce, portanto, sem patrimônio mensurado, e isso terá consequências devastadoras no futuro. 

Com a chegada da Corte ao Brasil em 1808, ocorre um marco administrativo. Pela primeira vez, o país passa a ter: ministérios, 

secretarias, 

tribunais, 

contadorias, 

estruturas de arrecadação mais complexas. 

Mas mesmo essa modernização não altera a lógica de fundo. A contabilidade continua servindo à movimentação financeira, jamais ao patrimônio. 

O Império brasileiro, apesar de algumas tentativas de racionalização, também falha em desenvolver um verdadeiro sistema patrimonial. Os balanços eram formais, incompletos e incapazes de transmitir a realidade econômica do Estado. O patrimônio público, nesse período, era mais ficção do que fato. 

A República, por sua vez, piora a situação. Ao descentralizar completamente as finanças públicas, cada estado passa a registrar como bem entende. Nasce a "colcha de retalhos" contábil brasileira — um conjunto de práticas fragmentadas e improvisadas que sobreviveriam até a metade do século XX. 

Esse é o pano de fundo que explica por que, no Brasil, o patrimônio 

A Contabilidade Pública que o Brasil Perdeu e o Estado que Precisa Nascer público sempre foi um "ilustre desconhecido". E é nesse ambiente que surge  o  fenômeno  que  estamos  estudando:  o  apagamento  da contabilidade patrimonial. 

CAPÍTULO 3

O MOMENTO EM QUE A CONTABILIDADE 

PÚBLICA SE PERDEU

A 

perdadacontabilidadepatrimonialnoBrasilnãofoiumevento repentino,masumprocesso.Eesseprocessotemumacaracterística marcante:elefoicultural,nãotécnico.Foiumamudançadementalidade,  não apenasdelegislação. 

Entreasdécadasde1930e1960,oorçamentopúblicobrasileiro assumepapelcentralnavidapolíticanacional.Eledeixadeserapenas um

documentodeplanejamentoparasetransformarnoprópriocampo de

batalhadagovernabilidade.Quemcontrolavaoorçamentocontrolava a

política.Eledistribuíarecursos,criavaalianças,sustentavabases  eleitorais  e estabilizava governos. 

Nesseambiente,acontabilidadeassumeumpapelsecundário:elavira a

“secretáriadoorçamento”.Suafunçãodeixadesermedirarealidade econômicadoEstadoparasetornarcomprovaraexecuçãofinanceira.É 

uma mudançasilenciosa,masdevastadora. 

Os registrospatrimoniais, 

que já eramfrágeis, 

praticamente 

desaparecem. 

Depreciação não existe. 

Inventáriossão raros. 

Passivos são ignorados. 

Ativos são subavaliados. 

Obras públicassão registradas sem critério econômico. 

Prefeiturasinteirasvivemsemsaberoquepossuemouquantovalem. 

jurídi

P caar alelamente, desenvolve-se no Brasil uma cultura extremamenteformalista.Aadministraçãopúblicapassaavalorizarmais os procedimentosdoqueosresultados,maisosatosdoqueosefeitos, mais a formadoqueasubstância.Odireitofinanceirodominaa contabilidade.Normas,decretos,portariaseregulamentospassamaditar o que deveserregistrado,mesmoqueissonãofaçasentidoeconômico. 

Essa culturaburocrático-formalsufocaavisãopatrimonial. 

A contabilidadeperdesuaessência. 

Ela deixadeserciênciadariquezaparasetornarmanualderitos administrativos. 

Quandochegamosàdécadade1960,acontabilidadepúblicabrasileira está tão afastadadarealidadequeaLei4.320/1964—marcododireito financeiro—nãomataopatrimônio.Elaapenasformalizaoquejá estava morto. 
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A Contabilidade Pública que o Brasil Perdeu e o Estado que Precisa Nascer A partir dos anos 1930, o Brasil se transforma rapidamente. A migração do campo  para  a  cidade,  a  industrialização  nascente,  a  formação  de  uma burocracia  estatal  mais  complexa  e  a  própria  centralização  do  poder durante a Era Vargas criam um ambiente em que o Estado passa a ser mais ativo  do  que  nunca  na  vida  cotidiana.  Mas,  paradoxalmente,  esse crescimento  do  aparato  estatal  não  vem  acompanhado  de  um amadurecimento na mensuração e no controle patrimonial. Ao contrário: o patrimônio público, já débil, torna-se ainda mais opaco. 

Imagine, por exemplo, uma prefeitura brasileira na década de 1940. Um pequeno gabinete, paredes de madeira escurecida pelo tempo, mesas de ferro, algumas prateleiras com livros contábeis grossos e encardidos. A máquina de escrever bate ritmicamente enquanto um servidor registra empenhos em cadernos padronizados. Um cidadão entra, pede informação sobre um terreno pertencente à prefeitura. O escrivão revira papéis, consulta mapas antigos e livros de registro imobiliário — muitos deles incompletos ou desatualizados. Ao final, a resposta é vaga: “Parece que é da prefeitura, mas não está muito claro”. E isso era normal. Era assim praticamente em todo o país. 

Ninguém via essa precariedade como problema grave. Para muitos, o patrimônio público era quase abstrato — uma ideia, não uma realidade mensurável. 

E isso tem explicação. A formação administrativa do Brasil, desde a colônia, sempre se baseou muito mais na lógica da autoridade política do que na lógica da racionalidade técnica. O administrador precisava demonstrar poder, não eficiência. Precisava cumprir ritos, não mensurar resultados. A contabilidade, então, se adaptou a essa cultura: tornou-se uma ferramenta para registrar aquilo que o Estado queria provar — que tinha gasto legalmente — e não aquilo que precisava saber — como andava sua riqueza, seu patrimônio, seu futuro. 

Essa inversão de prioridades não aconteceu apenas nas prefeituras pequenas, mas em toda a estrutura estatal. Ministérios, secretarias estaduais, órgãos da administração indireta… todos operavam com a ideia de que o patrimônio público era um assunto secundário, quase supérfluo, um detalhe técnico que poderia ser deixado para depois. O 

orçamento, sim, era a arena central. Era nele que se negociavam verbas, emendas, obras, empregos, alianças políticas e estabilidade. Por isso, a contabilidade pública foi esmagada pela lógica orçamentária — uma lógica que se tornaria dominante, quase totalitária, no modelo brasileiro. 

O resultado é uma contabilidade pobre, burocratizada, ritualística. 

Uma contabilidade que cumpre o formal, mas ignora o essencial. E é desse caldo histórico que nasce o ambiente perfeito para a hegemonia 8 

A Contabilidade Pública que o Brasil Perdeu
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